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AGRAVANTE : VALDIR DENTI
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA PROLATADA NA VIGÊNCIA 
DO CPC/2015 E CONCESSIVA DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. TERMO FINAL. PRIMEIRO JULGAMENTO 
PROCEDENTE. SÚMULA 111 DO STJ. 
APLICAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CONFORMIDADE.
1. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a 
falta de indicação clara e precisa do dispositivo de lei federal 
alegadamente violado ou interpretado de maneira divergente pelo 
Tribunal de  origem implica deficiência de fundamentação no 
recurso especial, hipótese que impõe a incidência do óbice da 
Súmula 284 do STF.
2. A própria natureza da tutela previdenciária (dirigida a suprir os 
segurados, ou seus dependentes, em caso de idade avançada, 
doença e morte, ou os assistidos da Previdência Social, em situação 
de vulnerabilidade), aliada ao princípio da efetividade, evidencia a 
necessidade de adoção de instrumentos que assegurem a duração 
razoável do processo, de modo que permanece inalterado o escopo 
da Súmula 111 do STJ, evitando possível conflito de interesses 
entre o patrono e seu representado.
3. A respeito da base de cálculo da verba honorária em causas 
previdenciárias, a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça, reafirmada pela Primeira Seção no julgamento do Tema 
1.105 do STJ, é a de que continua aplicável o conteúdo da Súmula 
111 desta Corte, no sentido de que o termo final deve ser fixado na 
data do julgamento favorável à concessão do benefício pleiteado.
4. Caso em que o provimento favorável ao segurado ocorreu na 
sentença, que considerou procedente em parte o pedido autoral, 
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fixando os honorários advocatícios em 10% do valor da 
condenação, considerando as parcelas vencidas até a data da 
sentença, nos temos da Súmula 111 do STJ, em conformidade com 
a jurisprudência desta Corte Superior, circunstância que enseja a 
aplicação do óbice de conhecimento estampado na Súmula 83 do 
STJ.
5. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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fixando os honorários advocatícios em 10% do valor da 
condenação, considerando as parcelas vencidas até a data da 
sentença, nos temos da Súmula 111 do STJ, em conformidade com 
a jurisprudência desta Corte Superior, circunstância que enseja a 
aplicação do óbice de conhecimento estampado na Súmula 83 do 
STJ.
5. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VALDIR DENTI contra 

decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso 

especial (e-STJ fls. 459/465).

Em suas razões, a parte agravante sustenta que o Tema 1.105 do 

STJ, validando a Súmula 111 do STJ, ainda se encontra pendente de julgamento, 

portanto não há que falar em aplicação da Súmula 83 do STJ ao tema.

Afirma também que indicou todos os dispositivos violados, tanto no 

que diz respeito à alínea "a" quanto à "c" do permissivo constitucional, não sendo o caso 

de aplicar o óbice da Súmula 284 do STF, tampouco a Súmula 7 do STJ.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 

submissão ao Órgão colegiado.

Intimada, a parte agravada não ofereceu impugnação (e-STJ fl. 

485).

É o relatório.

 

VOTO

Não merece acolhimento a irresignação.

Como assinalado na decisão agravada, observa-se que a parte ora 

agravante não apontou nenhum dispositivo de lei federal supostamente contrariado pela 

Corte de origem em relação ao reconhecimento da atividade especial, circunstância que 

revela a deficiência de sua fundamentação, justificando a incidência da Súmula 284 do 

STF.

A propósito do tema: 
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 

LEGAL TIDO POR VIOLADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO 

STF. MINORANTE. FRAÇÃO FUNDAMENTADA. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal 

supostamente contrariado na instância ordinária caracteriza deficiência 

na fundamentação, o que dificulta a compreensão da controvérsia, atraindo 

a incidência da Súmula n. 284 do STF. 

[...] 

3. Agravo regimental não provido.
(AgInt no REsp 1.393.902/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 25/04/2017, DJe 04/05/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. EDUCAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7/STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÃO RECURSAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAMINAR SUPOSTA VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
[...] 
V - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente 
não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não 
desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos 
dispositivos tidos por violados. 
VI - A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca 
da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a 
sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência 
de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado 
n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 
da controvérsia." 
[...] 
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.033.076/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 
17/11/2022.). (Grifos acrescidos).

Registre-se que nem a mera referência nem a transcrição do 

dispositivo supostamente ofendido suprem a deficiência argumentativa do apelo 

extremo, porquanto cabe ao recorrente mencionar, de forma inequívoca, os motivos pelos 

quais a interpretação dada pelo acórdão impugnado viola os preceitos legais 

eventualmente mencionados ou nega-lhes vigência. 

A propósito, consultem-se: AgRg no REsp 1.064.931/SP, relator 

Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 04/02/2009; AgRg no Ag 
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875.862/MG, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 03/11/2008; e AgRg 

no AREsp 241.305/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 

DJe 14/02/2013.

Quanto aos honorários advocatícios e ao pedido de fixação em 

percentual incidente sobre o valor da condenação ou do proveito econômico, na fase de 

liquidação de sentença, segundo se colhe dos autos, o Tribunal de origem assim decidiu a 

controvérsia (e-STJ fl. 363):

Com relação aos honorários de advogado, estes devem ser fixados em 10% do 
valor da condenação, consoante o entendimento desta Turma e o disposto §§ 
2º e 3º do artigo 85 do Código de Processo Civil/2015, considerando as 
parcelas vencidas até a data da sentença, nos termos da Súmula nº 111 do 
Superior Tribunal de Justiça. Considerando o não provimento do recurso do 
INSS, de rigor a aplicação da regra do §11 do artigo 85 do CPC/2015, pelo 
que determino, a título de sucumbência recursal, a majoração dos honorários 
de advogado arbitrados na sentença em 2%. Nesse passo, no que tange aos 
honorários de advogado, verifico que a parte autora sucumbiu em parte 
mínima do pedido. Assim, com fulcro no parágrafo único do artigo 86 do 
Código de Processo Civil/2015, condeno o INSS ao pagamento de honorários 
de advogado fixados em 10% do valor da condenação, consoante o 
entendimento desta Turma e o disposto §§ 2º e 3º do artigo 85 do Código de 
Processo Civil/2015,considerando as parcelas vencidas até a data da sentença, 
nos termos da Súmula nº 111 do Superior Tribunal de Justiça.

Assim, como já pontuado na decisão ora atacada, a respeito da base 

de cálculo da verba honorária em causas previdenciárias, a orientação jurisprudencial do 

Superior Tribunal de Justiça, conforme interpretação da Súmula 111 desta Corte, é a de 

que deve ser fixado na data do julgamento favorável à concessão do benefício pleiteado.

Nesse sentido:
 
EMENTA PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. RECONHECIMENTO DE TEMPO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO POR 
VIOLADO. SUMULA 284/STF. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA 
PROBATÓRIA. SUMULA 7/STJ. JUROS E CORREÇÃO MONETARIA. 
TEMA 905. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SUMULA 
282/STF. HONORÁRIOS. SUMULA 111/STJ. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO EMBASADO EM 
PREMISSAS FÁTICAS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO. RECONSIDERAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. É deficiênte a fundamentação recursal em que o recorrente apenas cita 
dispositivos de lei federal no recurso, mas não indica precisamente quais 
dispositivos teriam sido violados, bem como não desenvolve argumentação a 
fim de demonstrar como se deu à alegada violação. Incidência da Súmula 
284/STF.
2. Conforme prevê a Sumula 204/STJ, os juros de mora nas ações relativas a 
benefícios previdenciários incidem a partir da citação válida.
3. Conforme o Tema Repetitivo n. 1105 deste STJ "continua eficaz e 
aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ (com a redação modificada em 
2006), mesmo após a vigência do CPC/2015, no que tange à fixação de 
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honorários advocatícios"
4. Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotada pelo 
Tribunal de origem para a fixação do percentual da verba honorária esbarra no 
óbice da Súmula 7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor 
irrisório ou excessivo, o que não é o caso dos autos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.413.481/SP, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 15/8/2024, DJe de 28/8/2024.) (Grifos 
acrescidos).
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO 
DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR EM DECORRÊNCIA DE 
DECISÃO DA JUSTIÇA LABORAL. NECESSIDADE DE 
RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA. TESE 
SEDIMENTADA EM RECURSO REPETITIVO. MODULAÇÃO. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A concessão de benefício de previdência complementar pressupõe a prévia 
existência de formação de reserva matemática a fim de evitar o desequilíbrio 
atuarial dos planos (Tema n. 1.021).
2. A Súmula n. 111 do STJ é aplicável no âmbito da previdência privada.
3. O direito ao recebimento de diferença de complementação de renda por 
plano de previdência privada somente é adquirido com o aporte integral do 
valor apurado por estudo técnico atuarial.
4. O recurso especial não é via própria para o exame de suposta ofensa a 
matéria constitucional, nem mesmo para fins de prequestionamento.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt nos EDcl no REsp n. 1.687.038/PR, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 28/8/2024.) 
(Grifos acrescidos).

 

Nesse contexto, permanece inalterado o escopo da Súmula 111 do 

STJ, conforme tese jurídica firmada no Tema 1.105 desta Corte, segundo a qual "continua 

eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ (modificado em 2006), mesmo após a 

vigência do CPC/2015, no que tange à fixação de honorários advocatícios".

A propósito, veja-se a ementa do aludido julgado:

PREVIDENCIÁRIO. REPETITIVO. TEMA 1.105. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SÚMULA 111/STJ. 
VERBETE QUE CONTINUA APLICÁVEL APÓS A VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. CORTE LOCAL QUE DEIXA DE OBSERVAR SÚMULA 
EMANADA DO STJ. CARACTERIZAÇÃO DE OFENSA AO ART. 927, 
IV, DO CPC.
1. O Superior Tribunal de Justiça, por suas duas Turmas de Direito Público, 
mantém consolidado entendimento de que, mesmo após a vigência do Código 
de Processo Civil de 2015, a verba honorária, nas lides previdenciárias, deve 
ser fixada sobre as parcelas vencidas até a data da decisão concessiva do 
benefício, ou seja, em consonância com a diretriz expressa na Súmula 111/STJ 
(conforme redação modificada em 2006). Nesse sentido: AgInt no AR Esp n. 
1.780.291/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado 
do TRF-5), Primeira Turma, julgado em 23/8/2021, D Je de 27/8/2021; AgInt 
no AR Esp n. 1.939.304/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 22/8/2022, D Je de 24/8/2022; AgInt nos E Dcl no R Esp 
n. 1.913.756/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
16/8/2021, D Je de 20/8/2021; AgInt no AR Esp n. 1.744.398/RS, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 14/6/2021, D Je de 
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17/6/2021; e AgInt no R Esp 1.888.117/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 8/2/2021, D Je 17/2/2021. 2. Na espécie, ao 
recusar a aplicação do verbete em análise, sob o fundamento de sua revogação 
tácita pelo CPC/2015, a Corte de origem incorreu em frontal ofensa ao art. 
927, IV, desse mesmo diploma processual, no que tal regramento impõe a 
juízes e tribunais a observância de enunciados sumulares do STJ e do STF. 3. 
Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e 256-I 
do RISTJ, com a fixação da seguinte TESE: "Continua eficaz e aplicável o 
conteúdo da Súmula 111/STJ (modificado em 2006), mesmo após a vigência 
do CPC/2015, no que tange à fixação de honorários advocatícios". 4. 
Resolução do caso concreto: hipótese em que a pretensão recursal do INSS 
converge com a tese acima, por isso que seu recurso especial resulta provido. 
(REsp n. 1.880.529/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
julgado em 8/3/2023, D Je de 27/3/2023.)

Ressalta-se, ainda, que o julgamento do REsp n. 1.880.529/SP –

  Tema 1.105 do STJ –, validando a Súmula 111 desta Corte de Justiça, mesmo após a 

vigência do artigo 85 do CPC/2015, encontra-se em situação de trânsito em julgado 

desde 04/04/2024, não havendo que falar em embargos de declaração pendente de 

julgamento.

Dessa forma, incide na espécie o óbice da Súmula 83 do STJ, 
segundo a qual "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", cabível quando o recurso 
especial é interposto com base tanto na alínea "a" quanto na alínea "c" do permissivo 
constitucional.

Assim, a manutenção do julgado é medida que se impõe.

Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente 

recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VALDIR DENTI
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - 
APOSENTADORIA ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VALDIR DENTI
ADVOGADOS : FERNANDO PIRES ABRÃO - SP162163

JULIANA MIGUEL ZERBINI - SP213911
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio 
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Domingues.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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